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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0068267-56.2014.815.2001
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Relator : Dr. Eduardo José de Carvalho Soares
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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  DIVÓRCIO  C/C
ALIMENTOS E PARTILHA DE BENS. AUSÊNCIA DE
MANIFESTAÇÃO  SOBRE  TODOS  OS  PONTOS
FORMULADOS NA DEMANDA.  SENTENÇA  CITRA
PETITA. DECISÃO AQUÉM DO PEDIDO. NULIDADE.
CAUSA  SEM  CONDIÇÕES  DE  IMEDIATO
JULGAMENTO.  NULIDADE  DO  DECISUM.
RETORNO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM.  APELO
PREJUDICADO.

- Com a inicial o autor delimita o pleito ao juiz, devendo
existir uma correlação entre os pedidos formulados pelo
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demandante  e  as  decisões  posteriores,  sendo  vedado
proferir  decisum diverso do pedido (extra petita), além do
pedido (ultra petita) ou aquém do pedido (citra ou  infra
petita).

- Inexistindo condições de imediato julgamento, não há
como  o  tribunal  decidir  desde  logo  o  mérito  após
decretar a nulidade da sentença que feriu o Princípio da
Congruência.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em,  de  ofício,
declarar a nulidade da sentença e determinar o retorno dos autos ao juízo
de origem, ficando prejudicado o apelo.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Rômulo
Araújo Carvalho contra sentença prolatada pelo Juízo da 3ª Vara de Família
da Comarca da Capital, lançada nos autos da Ação de Divórcio Litigioso c/c
Pedido de regulamentação de Guarda, Visitas e Oferecimento de Alimentos
Voluntários, Pedido de Desocupação Voluntária do Lar Conjugal c/c Pedido
de Tutela Antecipada por ele ajuizada em face de Rita de Cássia Trocoli.

O julgador  primevo  (fls.  151/155)  julgou parcialmente
procedentes os pleitos iniciais para determinar: a) que os alimentos devidos
aos filhos sejam fixados em 30% dos rendimentos do autor, a ser descontado
em  folha  e  depositado  na  conta  da  genitora;  b)  a  partilha  dos  bens
adquiridos  na  constância  do  casamento  na  proporção de  50% para  cada
cônjuge e c) a residência fixa dos filhos na casa da mãe com direito à livre
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visitação pelo pai, com observância dos critérios de conveniência e prévio
contato. Ao final, extinguiu o feito da separação de corpos sem resolução de
mérito.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  178/188)  o  apelante
sustenta que a recorrida percebe uma remuneração superior a sua e aduz a
inexistência de elementos no processo que fundamentem a majoração do
percentual  fixado  em  alimentos  provisórios,  que  foi  de  20%  dos  seus
rendimentos.

Aduz que a partilha deve ocorrer apenas com relação
aos bens adquiridos na constância do casamento, excluindo-se o ultraleve e
a lancha.

Afirma, ainda, que o imóvel em que residia o casal é de
sua  propriedade,  ao  argumento  de  que  fora  adquirido  através  de  sub-
rogação de outros bens adquiridos antes do casamento.

Requer, por fim, a reforma do decisum.

Contrarrazões pela manutenção da decisão (fls. 334/345).

A  Procuradoria  de  Justiça  opina  pela  nulidade  da
sentença por ausência de pronunciamento sobre todos os bens da partilha.

É o relatório.

V O T O  

Dr. Eduardo José de Carvalho Soares – Juiz convocado

Prefacialmente,  impende  esclarecer  que,  o  ilustríssimo
membro  do  parquet  se  posicionou pela  nulidade da  decisão  sob  a  alegação
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desta ser citra petita. De acordo com o Parecer, a magistrada não analisou todos
os bens da partilha, mas tão somente o imóvel localizado no Bairro do Bessa. 

Em exame à fl.  154 da sentença,  vislumbro que a douta
julgadora, de fato, deixou de se pronunciar quanto à partilha dos outro bens,
como a lancha, o ultraleve e os automóveis.

Pois bem.

Com a inicial,  a parte autora delimita o pleito ao juiz.
Respeitadas estas limitações, deve haver uma correlação entre os pedidos
formulados pelo  demandante e  as decisões  posteriores,  sendo defeso ser
proferido  decisum diverso do pedido (extra  petita),  além do pedido (ultra
petita) ou aquém do pedido (citra ou infra petita), o que se depreende do art.
492 do Código de Processo Civil de 2015.

In verbis:

Art. 492. É vedado ao juiz proferir decisão de natureza diversa da
pedida, bem como condenar a parte em quantidade superior ou
em objeto diverso do que lhe foi demandado.

Parágrafo  único:  A  decisão  deve  ser  certa,  ainda  que  resolva
relação jurídica condicional.

A decisão citra petita caracteriza o error in procedendo, por
violar o princípio da demanda. Isso posto, a sentença objurgada é nula.

O artigo 1.013, §3º, do CPC/15, por sua vez, dispõe que se
a causa estiver em condições de imediato julgamento, o tribunal deve decidir,
desde logo, o mérito: 

Art.  1.013.  A apelação devolverá ao tribunal  o conhecimento da

matéria impugnada.
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§ 1º Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo tribunal

todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que

não  tenham  sido  solucionadas,  desde  que  relativas  ao  capítulo

impugnado.

§ 2º Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um fundamento e

o juiz acolher apenas um deles, a apelação devolverá ao tribunal o

conhecimento dos demais.

§ 3º Se o processo estiver em condições de imediato julgamento, o

tribunal deve decidir desde logo o mérito quando:

I - reformar sentença fundada no art. 485;

II - decretar a nulidade da sentença por não ser ela congruente com

os limites do pedido ou da causa de pedir;

Ocorre que, no caso dos autos, o processo não encontra-se
em condições de julgamento, pois há diversas contradições acerca desses bens,
inclusive com acusações pela própria apelada acerca de fraude e falsificação na
venda de alguns  deles.  Nas razões  contrárias  a própria  recorrida ressalta  a
seriedade dos acontecimentos e pleiteia uma providência.

Na  demanda  também  há  dúvidas  acerca  do  que  fora
contraído na constância do casamento e inúmeras informações desencontradas
e vazias sobre elas, merecendo uma análise minuciosa sobre cada bem, haja
vista que os valores envolvidos são de grande monta.

Com essas considerações, de ofício,  DECLARO NULA A
SENTENÇA, por ser  citra petita, e determino o retorno dos autos ao juízo de
origem, para que outra seja proferida, restando prejudicado o apelo.

É como voto.
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Presidiu  a  Sessão  Ordinária  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 22 de
maio  de  2018,  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.
Participaram do julgamento, ainda, o Exmo. Dr. Eduardo José de carvalho
Soares  (Juiz  com jurisdição  limitada,  convocado  para  substituir  a  Exma.
Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes)  (Relator)  e  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides.  Presente  à  Sessão,  também,  o  Exmo.  Dr.
Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado. 

João Pessoa/PB, em 12 de junho de 2018

Dr. Eduardo José de Carvalho Soares
           Juiz convocado/Relator
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